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EMENTA

CONSTITUCIONALE PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
PRECEDENTES DO STF E STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIOS 
DE FIXAÇÃO. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. RECURSO QUE NÃO 
APRESENTA ARGUMENTOS SUFICIENTES PARA MODIFICAR A DECISÃO 
AGRAVADA.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal é de que União, Estados, Distrito Federal e Municípios têm responsabilidade 
solidária nas demandas que envolvem o fornecimento de medicamentos, conforme 
reiteradas decisões, autorizando que sejam demandados isoladamente ou em 
conjunto.
2. A decisão agravada, ao seguir esta orientação, não viola o princípio da separação 
dos poderes, pois não interfere indevidamente nas prerrogativas do Poder Executivo, 
mas apenas assegura o cumprimento da obrigação constitucional do Estado de 
garantir saúde aos cidadãos, conforme estabelecido pela Constituição Federal e 
reforçado pela jurisprudência consolidada.
3. Quanto aos honorários advocatícios, a fixação em R$ 1.500,00 se deu com base 
no critério de equidade previsto no art. 85, § 8º, do Código de Processo Civil de 
2015, adequado às circunstâncias do caso, considerando-se a natureza da demanda e 
a ausência de benefício econômico imediato.
4. Inexistindo argumentos novos capazes de alterar os fundamentos da decisão 
monocrática agravada, ela deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

CONSTITUCIONALE PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
PRECEDENTES DO STF E STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIOS 
DE FIXAÇÃO. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. RECURSO QUE NÃO 
APRESENTA ARGUMENTOS SUFICIENTES PARA MODIFICAR A DECISÃO 
AGRAVADA.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal é de que União, Estados, Distrito Federal e Municípios têm responsabilidade 
solidária nas demandas que envolvem o fornecimento de medicamentos, conforme 
reiteradas decisões, autorizando que sejam demandados isoladamente ou em 
conjunto.
2. A decisão agravada, ao seguir esta orientação, não viola o princípio da separação 
dos poderes, pois não interfere indevidamente nas prerrogativas do Poder Executivo, 
mas apenas assegura o cumprimento da obrigação constitucional do Estado de 
garantir saúde aos cidadãos, conforme estabelecido pela Constituição Federal e 
reforçado pela jurisprudência consolidada.
3. Quanto aos honorários advocatícios, a fixação em R$ 1.500,00 se deu com base 
no critério de equidade previsto no art. 85, § 8º, do Código de Processo Civil de 
2015, adequado às circunstâncias do caso, considerando-se a natureza da demanda e 
a ausência de benefício econômico imediato.
4. Inexistindo argumentos novos capazes de alterar os fundamentos da decisão 
monocrática agravada, ela deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno com fundamento nos artigos 994, inciso III, e 

1.021, ambos do Código de Processo Civil de 2015, §2º, do artigo 21-E, do Regimento 
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Interno deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça interposto pelo Município de São José 

do Rio Preto contra decisão monocrática, que negou provimento ao Recurso Especial 

ajuizado com fulcro no artigo 105, inciso III da Constituição Federal de 1988.

O Município argumenta que a decisão judicial de obrigar o fornecimento de 

medicamentos interfere nas prerrogativas administrativas do Executivo, violando o 

princípio da separação dos poderes. 

O Município refuta, ainda, a decisão do TJ-SP quanto ao montante e ao 

critério utilizado para a fixação dos honorários em R$. 1.500,00 sustentando que a 

decisão implicou carga financeira desproporcional e interpretação errônea da legislação 

aplicável.

Sem contrarrazões.

É o Relatório.
 

 

VOTO

Os autos foram recebidos na secretaria do Gabinete em 18.04.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Logo, não há falar em reparo na decisão.

Ao apreciar os ED no RE 855.178 ED/SE (Tema 793/STF), o Supremo 

Tribunal Federal, de forma elucidativa, decidiu:
 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. DESENVOLVIMENTO DO PROCEDENTE. 
POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE DE SOLIDÁRIA NAS 
DEMANDAS PRESTACIONAIS NA ÁREA DA SAÚDE. DESPROVIMENTO 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

1. É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que o 
tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do 
Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo 
pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.

2. A fim de otimizar a compensação entre os entes federados, 
compete à autoridade judicial, diante dos critérios constitucionais de 
descentralização e hierarquização, direcionar, caso a caso, o cumprimento 
conforme as regras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a 
quem suportou o ônus financeiro.

3. As ações que demandem fornecimento de medicamentos sem 
registro na ANVISA deverão necessariamente ser propostas em face da União. 
Precedente específico: RE 657.718, Rel. Min. Alexandre de Moraes.4. Embargos 
de declaração desprovidos.(RE 855.178 ED, Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ 
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Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 23/5/2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-090 DIVULG 15-4-
2020 PUBLIC 16-4-2020).

 
 
 
 

O STJ, por sua vez, já se manifestou reiteradas vezes sobre a quaestio iuris, 

estando pacificado que a ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 

pelo Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente 

responsável a partir dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização do 

SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao 

ente público que suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que 

assegurou o direito à saúde.

Concluir de maneira diversa é afastar o caráter solidário da obrigação, o qual 

foi ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema Corte. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE DO 
ESTADO-MEMBRO. ORIENTAÇÃO RATIFICADA PELO STF. TEMA 
793/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. É pacífico na jurisprudência o entendimento segundo o qual a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem responsabilidade 
solidária nas demandas prestacionais na área de saúde, o que autoriza que sejam 
demandados isolada ou conjuntamente pela parte interessada. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
de 17/03/2020.

2. A ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 
pelo Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar 
o ente responsável a partir dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de 
ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro 
decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Entender 
de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da obrigação, o qual foi 
ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema Corte.

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no CC 177.570/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 13/10/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONFLITO 

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. 
PRIORIDADE. IDOSA COM FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA (FPI) - 
CID: J84.1. JUSTIÇA ESTADUAL E FEDERAL. LITISCONSÓRCIO 
FACULTATIVO. RECONHECIMENTO. POLO PASSIVO. EXCLUSÃO DA 
UNIÃO. SÚMULAS 150 E 254/STJ. COMPETÊNCIA ESTADUAL. 
CONHECIMENTO DO CONFLITO PARA DECLARAR COMPETENTE O 
JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E 
AUTARQUIAS DE BELO HORIZONTE-MG, O SUSCITANTE.
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1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que declarou a 
competência do Juízo estadual, o suscitante.

2. O Agravo Interno não merece prosperar. A ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna 
incólume o entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na 
decisão.

3. Na origem, trata-se de Ação de Obrigação de Fazer ajuizada por 
idosa contra o Estado de Minas Gerais, com vistas a obter o medicamento 
Nintedanibe, 150mg, na quantidade de 60 (sessenta) comprimidos por mês para o 
tratamento de fibrose pulmonar idiopática (FPI) ? CID: J84.1.

4. O Juiz Federal da 18ª Vara Federal Cível, após manifestação da 
União requerendo sua exclusão da lide (fls. 633/641, reconheceu a ilegitimidade 
passiva da União, a inexistência do litisconsórcio passivo necessário, excluiu a 
União da lide e determinou a remessa dos autos para a Justiça Estadual, com 
fundamento na Súmula 150/STJ - fls. 645/646).

5. A tese firmada no julgamento dos Embargos de Declaração no 
RE 855.178/SE não se aplica nesta hipótese, porquanto a União só deve ser 
incluída no polo passivo das ações que pleiteiam medicamentos sem registro na 
Anvisa, o que não é o caso destes autos.

6. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 
promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 
consonância com entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo Interno 
que contra ela se insurge.

7. Agravo Interno não provido. (AgInt no CC 175.869/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 1º/7/2021).

 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO/PROCEDIMENTO/MATERIAL 
NÃO CONSTANTE DO RENAME. AÇÃO AJUIZADA APENAS CONTRA O 
MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ E O ESTADO DE SANTA CATARINA. 
JUSTIÇA ESTADUAL QUE DETERMINOU A EMENDA DA INICIAL, PARA 
INCLUSÃO DA UNIÃO COMO RÉ, NO FEITO. DECISÃO IRRECORRIDA 
DO JUÍZO FEDERAL QUE RECONHECEU A INEXISTÊNCIA DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO DA UNIÃO, AFASTANDO-A 
DO POLO PASSIVO DA LIDE E DECLARANDO SUA INCOMPETÊNCIA. 
SÚMULAS 150, 224 E 254 DO STJ. CONFLITO CONHECIDO, PARA 
DECLARAR A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

I. Trata-se de Conflito Negativo de Competência instaurado entre o 
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC e o Juízo Federal 
da 2ª Vara do Juizado Especial Cível de Chapecó - SJ/SC, nos autos de demanda 
que objetiva a condenação do Município de Abelardo Luz/SC e do Estado de 
Santa Catarina ao fornecimento de sonda de gastrotomia, necessária ao tratamento 
de Natanael Torres, portador de paralisia cerebral diplégica espástica (CID G801) 
e epilepsia (CID G409).

II. O Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo 
Luz/SC, inicialmente, considerou o caso como de fornecimento de 
medicamento/procedimento/material não constante da Relação Nacional de 
Medicamento Especiais (RENAME), e, entendendo pela imposição, no caso, de 
litisconsórcio passivo necessário entre o Estado, o Município e a União, 
determinou à parte autora a emenda da petição inicial, para incluir a União na lide, 
sob pena de extinção do processo, comando que foi obedecido. Remetidos os 
autos à Justiça Federal, o Juízo Federal da 2ª Vara do Juizado Especial Cível de 
Chapecó - SJ/SC entendeu que não se tratava de hipótese de litisconsórcio passivo 
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necessário da União - contra a qual a ação não fora ajuizada - concluindo por 
excluí-la da lide, declinando, assim, de sua competência e determinando a 
devolução dos autos ao Juízo Estadual. Devolvidos os autos, o Juiz de Direito da 
Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC suscitou o presente Conflito de 
Competência.

III. Consoante a jurisprudência do STJ, "no âmbito do conflito de 
competência, não se discute o mérito da ação, tampouco qual seria o rol de 
responsabilidades atribuído a cada ente federativo em relação ao Sistema Único de 
Saúde. Cumpre apenas a análise do juízo competente para o exame do litígio, nos 
termos em que apresentados o pedido e a causa de pedir" (STJ, AgInt no CC 
166.964/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
19/112019). Em igual sentido: STJ, AgInt no CC 168.858/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/04/2020. Assim 
sendo, a questão concernente à responsabilidade de cada ente federativo, em 
relação ao Sistema Único de Saúde, há de ser deslindada pelo Juízo competente, e 
no âmbito recursal, descabendo discuti-la, no presente Conflito de Competência.

IV. Na forma da jurisprudência, "a competência da Justiça Federal, 
prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, é fixada, em regra, em razão da 
pessoa (competência ratione personae), levando-se em conta não a natureza da 
lide, mas, sim, a identidade das partes na relação processual" (STJ, CC 
105.196/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 22/02/2010). Nesse sentido: AgRg no CC 114.474/SC, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/04/2014.

V. No caso em exame, como o Juízo Federal, em decisão 
irrecorrida, reconheceu, expressamente, a inexistência de litisconsórcio passivo 
necessário da União, no caso, concluindo pela sua exclusão da lide e 
determinando o retorno dos autos à Justiça Estadual, caso é de ser declarada a 
competência do Juízo Estadual para o processo e o julgamento da demanda, nos 
termos das Súmulas 150, 224 e 254 do STJ.

VI. Ademais, o STJ, ao examinar a controvérsia dos autos, 
inclusive à luz do que deliberado pelo STF, nos EDcl no RE 855.178/SE (Rel. 
Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ acórdão Ministro EDSON FACHIN, TRIBUNAL 
PLENO, DJe de 16/04/2020 - Tema 793), tem decidido que "é pacífico na 
jurisprudência o entendimento segundo o qual a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios possuem responsabilidade solidária nas demandas 
prestacionais na área de saúde, o que autoriza que sejam demandados isolada ou 
conjuntamente pela parte interessada. A ressalva contida na tese firmada no 
julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a 
necessidade de se identificar o ente responsável a partir dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao 
cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público 
que suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que 
assegurou o direito à saúde. Entender de maneira diversa seria afastar o caráter 
solidário da obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado exarado 
pela Suprema Corte" (STJ, AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020).

VII. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juiz de 
Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC, ora suscitante.(CC 
172.817/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 15/9/2020)

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. JUSTIÇA 
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ESTADUAL QUE DETERMINA A EMENDA DA INICIAL PARA 
INCLUSÃO DA UNIÃO. JUSTIÇA FEDERAL. RECONHECIMENTO DO 
LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. AFASTAMENTO DA UNIÃO DO 
POLO PASSIVO. SÚMULA 150/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.

1. Afastada a legitimidade da União para figurar no polo passivo da 
demanda pela Justiça Federal, deve-se reconhecer a competência da Justiça 
Estadual para o deslinde da controvérsia, na linha da Súmula 150/STJ e dos 
inúmeros precedentes desta Corte Superior.

2. No caso, a Justiça Federal excluiu a União da lide, pois a Justiça 
Estadual não poderia ter determinado a emenda da inicial para que houvesse a 
inclusão do referido ente público federal no litígio, haja vista que se está diante de 
um litisconsórcio facultativo.

3. A tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo 
Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente 
responsável a partir dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de 
ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro 
decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Logo, a 
referida orientação jurisprudencial não modifica a interpretação da Súmula 
150/STJ, mormente porque o Juízo Federal, na situação em apreço, não afastou a 
solidariedade entre os entes federativos, mas apenas reconheceu a existência do 
litisconsórcio facultativo.

4. Ademais, no âmbito do conflito de competência, não se discute o 
mérito da ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a cada 
ente federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise 
do juízo competente para o exame do litígio, nos termos em que apresentados o 
pedido e a causa de pedir.

5. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no CC 
166.964/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
19/11/2019).

 
 

Anote-se que, ao julgar o IAC 14, em 12.4.2023, o STJ firmou a seguinte 

tese jurídica, para efeito do art. 947 do CPC/2015:
 

a) Nas hipóteses de ações relativas à saúde intentadas com o 
objetivo de compelir o Poder Público ao cumprimento de obrigação de fazer 
consistente na dispensação de medicamentos não inseridos na lista do SUS, mas 
registrado na ANVISA, deverá prevalecer a competência do juízo de acordo com 
os entes contra os quais a parte autora elegeu demandar;

b) as regras de repartição de competência administrativas do SUS 
não devem ser invocadas pelos magistrados para fins de alteração ou ampliação 
do polo passivo delineado pela parte no momento da propositura ação, mas tão 
somente para fins de redirecionar o cumprimento da sentença ou determinar o 
ressarcimento da entidade federada que suportou o ônus financeiro no lugar do 
ente público competente, não sendo o conflito de competência a via adequada para 
discutir a legitimidade ad causam, à luz da Lei n. 8.080/1990, ou a nulidade das 
decisões proferidas pelo Juízo estadual ou federal, questões que devem ser 
analisada no bojo da ação principal.

c) a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da 
CF/88, é determinada por critério objetivo, em regra, em razão das pessoas que 
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figuram no polo passivo da demanda (competência ratione personae), competindo 
ao Juízo federal decidir sobre o interesse da União no processo (Súmula 150 do 
STJ), não cabendo ao Juízo estadual, ao receber os autos que lhe foram restituídos 
em vista da exclusão do ente federal do feito, suscitar conflito de competência 
(Súmula 254 do STJ).
 

Em 19 de abril de 2023, o Plenário do STF ratificou a decisão liminar 

proferida em 17 de abril de 2023, no âmbito do Recurso Extraordinário nº 1.366.243, sob 

relatoria do Ministro Gilmar Mendes e vinculado ao Tema de Repercussão Geral nº 1234. 

A decisão concedeu parcialmente a tutela provisória incidental requerida no mencionado 

Recurso. Ficou estabelecido que, até o julgamento definitivo do Tema 1234 da 

Repercussão Geral, a atuação do Poder Judiciário deverá observar estes parâmetros: "(ii) 

nas ações judiciais que objetivam o fornecimento de medicamentos não incorporados ao 

rol do Sistema Único de Saúde (SUS), a competência para processamento e julgamento 

será do Juízo – estadual ou federal – ao qual a demanda foi originalmente ajuizada pelo 

cidadão. Fica vedada, até o julgamento definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a 

declinação de competência ou a determinação de inclusão da União no polo passivo da 

demanda".

A decisão visa a estabelecer diretrizes claras para a atuação judicial em casos 

que envolvem o fornecimento de medicamentos não padronizados pelo SUS, delimitando 

a competência jurisdicional e a legitimidade passiva até o julgamento final do tema em 

questão.

Quanto aos honorários por equidade, a Corte Especial do STJ, em hipótese 

análoga de demanda voltada ao custeio de medicamentos para tratamento de saúde, 

entendeu que a fixação da verba honorária com base no art. 85, § 8º, do CPC/2015 estaria 

restrita às causas em que não se vislumbra benefício patrimonial imediato, como, por 

exemplo, as de estado e de direito de família. A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER (CUSTEIO DE MEDICAMENTOS OFF LABEL 
PARA TRATAMENTO QUIMIOTERÁPICO) CUMULADA COM PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.**

5. Em relação à base de cálculo dos honorários advocatícios 
sucumbenciais, o acórdão embargado encontra-se em dissonância com a recente 
jurisprudência da Corte Especial - firmada por ocasião do julgamento de recurso 
especial repetitivo (Tema 1.076/STJ) - no sentido de que:

"I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda 
forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos 
nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na 
lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; 
ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.
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II) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo" (REsp 
1.850.512/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, por maioria, julgado 
em 16.3.2022).

6. Na referida assentada, a maioria dos Ministros considerou nítida a 
intenção do legislador em correlacionar a expressão inestimável valor econômico - 
prevista no § 8º do artigo 85 do CPC - somente para as causas em que não se 
vislumbra benefício patrimonial imediato, como, por exemplo, nas causas de estado 
e de direito de família, não se devendo confundir o termo "valor inestimável" com 
"valor elevado".

7. Assim, verifica-se que, diversamente do esposado pelo acórdão 
impugnado, o caso dos autos não é de incidência do óbice da Súmula 7/STJ, mas sim 
de definição do critério normativo adequado para arbitramento da verba honorária. 
E, à luz do provimento jurisdicional condenatório fixado nas instâncias ordinárias - 
cujo montante econômico poderá ser aferido em liquidação da sentença -, afigura-se 
de rigor o arbitramento dos honorários advocatícios em 10% do aludido quantum, 
com base no § 2º do artigo 85 do CPC, não retratando hipótese de proveito 
econômico inestimável.

8. Tendo sido mantida a rejeição do pedido de indenização por dano 
moral - ante a incognoscibilidade dos embargos de divergência no ponto -, deve-se 
reconhecer a configuração de sucumbência recíproca na espécie, o que impõe a 
redistribuição do ônus sucumbencial em 70% às rés e em 30% aos sucessores dos 
autores.

9. Agravo interno parcialmente provido para conhecer em parte dos 
embargos de divergência e, nessa extensão, dar-lhes provimento para arbitrar os 
honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação, observada a 
sucumbência recíproca das partes e a majoração em favor dos sucessores dos autores 
arbitrada nos termos do § 11 do artigo 85 do CPC. (AgInt nos EDcl nos ER no Esp 
1866671/RS, rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 27/9/2022).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. 
EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.1. No 
julgamento do AgInt nos EDcl nos EREsp 1.866.671/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe de 27.9.2022, a Corte Especial do STJ, em demanda voltada ao 
custeio de medicamentos para tratamento de saúde, entendeu que a fixação da verba 
honorária com base no art. 85, § 8º, do CPC/2015 estaria restrita às causas em que 
não se vislumbra benefício patrimonial imediato, como, por exemplo, as de estado e 
de direito de família. No mesmo sentido: REsp 2.060.919/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 28.6.2023.2. Agravo Interno não provido. (AgInt 
no REsp n. 2.079.553/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 18/12/2023.).

 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.120.171 / SP
Número Registro: 2024/0021594-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10555773220218260576

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
PROCURADOR : ROGER DE MARQUI RODOLPHO - SP231478
RECORRIDO : L V DE O C
ADVOGADO : NEIMAR LEONARDO DOS SANTOS - SP160715

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 
REGISTRADO NA ANVISA - NÃO PADRONIZADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
ADVOGADO : ROGER DE MARQUI RODOLPHO - SP231478
AGRAVADO : L V DE O C
ADVOGADO : NEIMAR LEONARDO DOS SANTOS - SP160715

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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